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PL 442/1991 - Dispõe sobre a legalização do jogo do bicho (req. de urgência) 
Autoria: Ex-Dep. Renato Vianna (PMDB/SC) 
Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Felipe Carreras (PSB/PE) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL.  

O projeto está parado no Congresso há 30 anos, o que por si só já é ineficiente, 
e enfrenta resistências da bancada da “bala” e da bancada religiosa. Os argumentos 
dos grupos são diversos e, para nós, não se sustentam. Além de defender a liberdade 
do indivíduo para que este faça suas próprias escolhas e lide com as consequências 
destas, ressaltamos o potencial arrecadatório da matéria. Segundo o relator, a atividade 
deve gerar uma receita de R$ 65 bi por ano e estimular a geração de emprego na ordem 
de 650 vagas diretas. O impacto da matéria é imenso e o país precisa, mais do que 
nunca, deste tipo de impulso.  
 
PLP 46/2021 - que institui o Programa de Reescalonamento do Pagamento de 
Débitos no Âmbito do Simples Nacional (Relp) - (req. de urgência) 
Autoria: Sen. Jorginho Mello (PL/SC) 
Situação: Aguardando despacho do Presidente 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: NEUTRO 

O PLP institui o Refis das micro e pequenas empresas. As empresas do Simples 
sofreram tanto quanto as demais na pandemia da COVID, assim, não vemos prejuízo 
em aprovar o programa visto que já há projeto de Refis para as demais empresas em 
tramitação avançada e visto que a transação tributária precisa de ajustes para colocar 
as empresas em posição de negociar com a RFB e a PGFN. 
 
PLP 148/2019 - Dispõe sobre a incidência e o creditamento do ICMS nas vendas 
multicanais (req. de urgência) 
Autoria: Dep. Enrico Misasi (PV/SP) 
Situação: Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC) 
Relatoria: Dep. Margarete Coelho (PP/PI) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O PLP visa afastar a incidência do ICMS, bem como permitir o seu creditamento 
nas operações de vendas multicanais. O texto direciona o tratamento do ICMS para os 
moldes de um Imposto sobre Valor Agregado, modelo utilizado por mais de 160 países.  
 
PLP 73/2021 - Dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais voltadas ao setor 
cultural (req. de urgência) 

Câmara dos Deputados 

Segunda-Feira (13/12), às 18h | Terça-feira (14/12), às 09h | Quarta-Feira 

(15/12), às 14h | Quinta-Feira (16/12) às 09h 



  

 

 

 

 

Autoria: Sen. Paulo Rocha (PT/PA) e outros 
Situação: Aguardando Despacho do Presidente da Câmara dos Deputados 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: Neutro. 

Trata-se de mais um apoio financeiro ao setor cultural. A pandemia afetou a 
todos e diversos outros segmentos também foram prejudicados, não sendo razoável 
direcionar tantos apoios a uma única categoria. 
 
MP 1067/2021 - Atualiza coberturas de saúde complementar 
Autoria: Poder Executivo 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Silvia Cristina (PDT/RO) 
Posicionamento FPLM: CONTRÁRIOS ao parecer, FAVORÁVEIS ao texto original. 
 Originalmente, o texto poderia ser uma alternativa à proposta, mas o parecer 
apresentado pela relatora tornou a questão impraticável.  
 
PL 5991/2019 - Institui a Política Nacional de Desfazimento e Recondicionamento 
de Equipamentos Eletroeletrônicos e dispõe sobre o Programa Computadores 
para Inclusão 
Autoria: Dep. André Amaral (PROS/PB) 
Situação: Aguardando deliberação no Plenário 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: Favorável. 
 É interessante considerar o aspecto da economia circular da proposta. Se os 
equipamentos ainda podem ser utilizados e atender a necessidades específicas, é 
louvável fazer o melhor uso dos recursos, em prol da sociedade e da sustentabilidade. 
 
PL 3401/2008 - Disciplina o procedimento de declaração judicial de 
desconsideração da personalidade jurídica (req. de urgência) 
Autoria: Ex-Dep. Bruno Araújo (PSDB/PE) 
Situação: Pronta para Pauta no Plenário 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O projeto resolve o problema atual de falta de uma definição clara de quando e 
como os bens particulares dos sócios podem ser acionados em ações judiciais ou em 
processos administrativos. Sanar essa fonte de insegurança jurídica é muito importante 
para o incremento da atividade empresarial. Nesse sentido o projeto: 

• Disciplina o procedimento de declaração judicial de desconsideração da 
personalidade jurídica e estabelece requisitos para sua aplicação. 

• Faculta aos requeridos, previamente à decisão, a oportunidade de satisfazer a 
obrigação, em dinheiro, ou indicar os meios pelos quais a execução possa ser 
assegurada. 

• Prevê que a mera inexistência ou insuficiência de patrimônio para pagamento de 
obrigações contraídas pela empresa não autoriza a desconsideração. 

• Os efeitos da decretação não atingirão os bens particulares do membro, do 
instituidor, do sócio ou do administrador que não tenha praticado ato abusivo da 
personalidade. 

• A desconsideração da personalidade jurídica por ato da Administração Pública 
deverá submeter-se à autorização judicial . 

• A aplicação inapropriada do instituto da desconsideração da personalidade 
jurídica desmonta o conceito de empresa. 



  

 

 

 

 

• A falta de uma definição clara de quando e como os bens particulares dos sócios 
podem ser acionados em ações judiciais ou em processos administrativos é 
fonte de insegurança jurídica para os empresários. 

Assim, a despeito da previsão no novo Código de Processo Civil (CPC) de um 
incidente processual específico para aplicação da desconsideração da personalidade 
jurídica e alterações recentes promovidas no Código Civil e na CLT, a proposta é mais 
ampla e adequada para a regulação do tema notadamente por vedar a aplicação do 
instituto ante a mera inexistência ou insuficiência de patrimônio da pessoa jurídica. 

PL 4199/2020 - Institui o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem - 
BR do Mar 
Autoria: Poder Executivo 
Situação: Aguardando análise de Emendas oferecidas pelo Senado 
Relatoria: Dep. Gurgel (PSL/RJ) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL. 

O novo parecer acatou boas sugestões oferecidas pelo Senado e, dada a 
importância da matéria para questões de infraestrutura no país, achamos essencial que 
o projeto seja aprovado. 
 
PL 7352/2017 - Determina a prioridade na tramitação de processos, em qualquer 
instância, relativos a atos de alienação parental 
Autoria: Ex-Sen. Ronaldo Caiado (DEM/GO) 
Situação: Pronta para Pauta no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PL 3819/2020 - Estabelece critérios de outorga mediante autorização para o 
transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros - TRIIP 
Autoria: Sen. Marcos Rogério (DEM/RO) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Hugo Motta (REPUBLIC/PB) 
Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO.  

O TRIIP (transporte interestadual e internacional de passageiros) tem sido tema 
polêmico no parlamento e merece discussão aprofundada. Estamos falando de 
inviabilizar modelos de negócios que significam dezenas de milhares de empregos, em 
especial de pequenos e médios empreendedores que prestam serviços de fretamento. 
Aprovar o projeto agora pode agravar o desemprego já acentuado pela pandemia. Até 
mesmo as questões sanitárias pedem prudência: a restrição de oferta obriga os 
consumidores a se concentrarem no que restar. O espírito do tempo que vivemos é pela 
tecnologia e inovação. O PL 3819 é oposto a elas ao criar restrições para modelos mais 
modernos e que operam em todo o mundo. A retomada do turismo de proximidade 
terrestre também passa pela modernização das empresas, facilitação da compra de 
passagens e mais opções para o consumidor, pela abertura de mercado e pela 
regulação propensa a um mercado saudável, competitivo e com qualidade de serviços. 
 
PLP 27/2020 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
Autoria: Dep. Arnaldo Jardim (CIDADANIA/SP) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Evair Vieira de Melo (PP/ES) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 



  

 

 

 

 

Entendemos que a matéria avança no sentido de garantir segurança jurídica à 
modelo de negócio consolidado no Brasil. 
 
PL 4513/2020 - Institui a Política Nacional de Educação Digital  
Autoria: Dep. Angela Amin (PP/SC) 
Situação: Aguardando deliberação no Plenário 
Relatoria: Dep. Professor Israel Batista (PV/DF) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

Entendemos que o ensino no Brasil é muito defasado em alguns aspectos. Por 
se tratar de matéria que incentiva o aprendizado de disciplinas inerentes à quarta 
revolução industrial, conhecimentos que serão muito importantes para o 
desenvolvimento nacional no futuro próximo, a Frente se posiciona favoravelmente à 
matéria. 
 
PL 2148/2015 - Estabelece redução de tributos para produtos adequados à 
economia verde de baixo carbono 
Autoria: Ex-Dep. Jaime Martins (PSD/MG) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário 
Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

A proposta estabelece uma redução dos tributos para empresas relativos a 
produtos adequados à economia verde em troca da redução da intensidade de emissão 
de CO2. Gostamos da proposta pois ela incentiva a economia verde por meio de 
incentivos fiscais e não por meio da proibição ou da penalização das empresas. 
 
PL 2405/2021 - Altera a Lei que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente, para 
dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos de energia limpa e 
renovável 
Autoria: Dep. Gustavo Fruet (PDT/PR) 
Situação: Aguardando designação de relator na CFT 
Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP), na CMADS 
Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Entendemos que a Lei busca alterar a forma de utilização de um fundo que já 
existe. A única alteração que a emenda da Relatora busca é acrescentar “a expansão 
da geração energética a partir das matrizes fotovoltaica, eólica, biomassa e biogás”. 

Por se tratar de um setor em crescimento no Brasil e que tem um potencial 
interessante no tocante ao desenvolvimento econômico no país e por não obrigar 
despesas em nichos específicos, a Frente não apresenta objeção à aprovação deste 
projeto. 
 
PL 2766/2021 - Altera o Código de Defesa do Consumidor para dispor sobre 
multas aos estabelecimentos infratores  
Autoria: Dep. Marco Bertaiolli (PSD/SP) 
Situação: Aguardando Designação de Relator na CDC 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: Favorável.  

A matéria pacifica questão legal em torno de multas aplicadas em duplicidade, 
bem como esclarece a questão da competência para verificar os atos infracionais. 
 
PL 1417/2021 - Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União às 
santas casas e hospitais filantrópicos, sem fins lucrativos 



  

 

 

 

 

Autoria: Sen. Luis Carlos Heinze (PP/RS) 
Situação: Aguardando deliberação no Plenário 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: NEUTRO 

Por um lado, é interessante repassar recursos diretamente a instituições do 3º 
setor que não contam com a burocracia estatal. Por outro lado, não há garantia da 
disponibilidade do valor previsto na lei e não há evidências de que o uso do recurso 
desta forma será a melhor. 
 
PL 239/2007 - Altera o Código Penal, para tipificar o furto de energia e sinais  
Autoria: Ex-Sen. Aelton Freitas (PL/MG) 
Situação: Pronta para Pauta no Plenário 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL. 
 Trata-se de uma pacificação jurídica, para evitar que a questão continue 
dependendo de entendimento do judiciário e esteja na letra da lei. 
 
PLP 32/2021 - Altera a Lei Kandir para regulamentar a cobrança do ICMS nas 
operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte do imposto 
Autoria: Sen. Cid Gomes (PDT/CE) 
Situação: Aguardando parecer do relator na CFT 
Relatoria: Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE), na CFT 
Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO 

Acreditamos que o melhor caminho para resolver o problema que o projeto busca 
resolver é por meio de uma Reforma Tributária eficiente. O ICMS deveria ser cobrado 
apenas no local de consumo e não no local de produção. 
 
PL 3754/2021 - Marco Legal das Ferrovias  
Autoria: Ex-Sen. José Serra (PSDB/SP) 
Situação: Aguardando votação no Plenário 
Relatoria: Dep. Zé Vitor (PL/MG) 
Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL 

O setor ferroviário do país é extremamente defasado se comparado a outros 
países desenvolvidos. A título de comparação, a França possui a mesma extensão de 
ferrovias que o Brasil e uma extensão territorial muito menor. Aliada à necessidade de 
diminuir a dependência no transporte rodoviário, esta situação faz necessária a 
regulamentação da exploração do transporte ferroviário. 

O marco apresentado abre o mercado para a iniciativa privada e permite as 
condições para um desenvolvimento significativo da malha ferroviária nos próximos 
anos. Acreditamos que esta modalidade de transporte é bastante atraente para as 
empresas, uma vez que possui vantagens inerentes tais como a pontualidade e a maior 
capacidade de carga. 
 
PL 5875/2019 - Dispõe sobre o conceito de racismo estrutural e sobre o combate 
desta modalidade de discriminação racial nas organizações públicas e privadas 
Autoria: Dep. Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC) 
Situação: Aguardando votação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 



  

 

 

 

 

PL 712/2019 - Institui subvenção econômica às concessionárias do serviço 
público de distribuição de energia elétrica de pequeno porte 
Autoria: Sen. Esperidião Amin (PP/SC) 
Situação: Aguardando Parecer do Relator na Comissão de Minas e Energia (CME) 
Relatoria: Dep. Luis Miranda (DEM/DF) 
Posicionamento FPLM: Neutro. 

O projeto corrige disparidade tarifária entre distribuidoras de energia de 
diferentes portes, contribuindo para redução dos custos e para que pequenas 
distribuidoras não estejam submetidas às regras que não condizem com sua 
capacidade. O texto aprovado pelo Senado cria, ainda, incentivos para que as 
distribuidoras do arranjo estrutural contemplado sejam adquiridas por empresas com 
economia de escala. Não encontramos, porém, razões para que a matéria seja 
aprovada em urgência e não tramite nas comissões, que fazem importante trabalho de 
acolher mais contribuições e debates. 
 
PL 1953/2021 - Define percentual de arrecadação da loteria de prognósticos 
numéricos a ser destinado ao Comitê Brasileiro de Clubes Paralímpicos (CBCP) 
Autoria: Sen. Carlos Viana (PSD/MG) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Aroldo Martins (REPUBLIC/PR) 
Posicionamento FPLM:  Neutro, porém vale ressaltar que trata-se de mais uma 
destinação dos recursos de loterias. Considerando que é uma regalia concedida 
somente ao poder público, seria interessante abrir o mercado para outras modalidades 
de apostas esportivas. 
 
PDL 333/2020 - Susta a Portaria nº 377, de 2020, da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Economia, que estabelece prazos para a definição de 
rotinas e contas contábeis 
Autoria: Dep. Afonso Florence (PT/BA) 
Situação: Aguardando votação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PL 3322/2021 - Inscreve o nome de Adhemar Ferreira da Silva no Livro dos 
Heróis e Heroínas da Pátria 
Autoria: Dep. Lídice da Mata (PSB/BA) 
Situação: Aguardando Designação de Relator na Comissão de Cultura (CCULT) 
Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PL 4363/2001 - Que estabelece normas gerais de organização, efetivos, material 
bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias militares e corpos de 
bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
Autoria: Poder Executivo 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Capitão Augusto (PL/SP) 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PL 4728/2020 - Dispõe sobre mecanismos para permitir a regularização fiscal e 
ampliar a possibilidade de instituição de acordos entre a Fazenda Pública e os 



  

 

 

 

 

contribuintes, por meio da reabertura do prazo de adesão ao Programa Especial 
de Regularização Tributária (Pert) 
Autoria: Sen. Rodrigo Pacheco (DEM/MG) 
Situação: Aguardando despacho do Presidente 
Relatoria: Dep. André Fufuca (PP/MA) 
Posicionamento FPLM: Favorável, com ressalvas 

Os programas de REFIS são velhos conhecidos das empresas. No último ano a 
pandemia da Covid-19 impactou fortemente a economia e, junto com isso, milhares de 
empresas deixaram de recolher tributos a fim de sobreviverem ao tempo difícil. O 
relatório apresentado pelo Dep. André Fufuca vai de encontro ao tratamento dado às 
empresas nas últimas edições do programa, fazendo redução de multa e juros em até 
90% e alongando a dívida para 120 meses. Contudo, o texto que está circulando pelas 
assessorias ainda não foi apresentado formalmente no sistema e aguardaremos o 
mesmo para fechar a posição da FPLM. 
 
PL 265/2020 - Assegura a realização de exames de detecção de mutação 
genética  
Autoria: Dep. Rejane Dias (PT/PI) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Dra. Soraya Manato (PSL/ES) 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PL 4875/2020 - Propõe a concessão de auxílio aluguel a mulheres em condições 
de vulnerabilidade social vítimas de violência (req. de urgência) 
Autoria: Dep. Marina Santos (SOLIDARI/PI) 
Situação: Aguardando Deliberação 
Relatoria: Aguardando Designação 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PRC 77/2021 - Denomina Sala Carlos Eduardo Cadoca, a sala da Comissão de 
Turismo da Câmara dos Deputados 
Autoria: Dep. Tadeu Alencar (PSB/PE) e outros 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Wolney Queiroz (PDT/PE) 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PDL 254/2021 - Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América referente a 
Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação (Acordo RDT&E), 
assinado em Miami, em 8 de março de 2020 
Origem: MSC 447/2020 
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN) 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 
Relatoria: Dep. Eduardo Cury (PSDB/SP) 
Posicionamento FPLM: A matéria foge ao escopo de posicionamento da Frente. 
 
PEC 46/2021 - Estabelecer o novo regime de pagamentos de precatórios, 
modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e autorizar o parcelamento de 
débitos previdenciários dos Municípios 
Autoria: Senado Federal 
Situação: Aguardando Deliberação no Plenário (PLEN) 



  

 

 

 

 

Relatoria: Aguardando designação 
Posicionamento FPLM: NEUTRO 

A matéria está em análise pelo time técnico da FPLM. 


